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V - Pavimentos permeáveis e infraestruturas verdes de acumulação hídrica.
§ 2º As soluções adotadas deverão buscar a neutralidade hidrológica do 
empreendimento, mediante a minimização do aumento das vazões de pico e a 
manutenção do tempo de concentração da bacia de modo a mitigar riscos de cheias 
a jusante.
Art. 11. Os projetos deverão contemplar medidas mitigadoras e compensatórias 
proporcionais à intervenção, na forma dos Anexos desta Instrução Normativa, 
prevendo inclusive aplicações de Soluções Baseadas na Natureza (SbN) 
preferencialmente na mesma bacia hidrográfica de contribuição da intervenção.

Art. 12. Nas Áreas Urbanas Consolidadas (AUC), em zonas de elevada 
antropização, quando as condições de ocupação urbana consolidada, associadas 
à existência de trechos de cursos d’água canalizados a montante e a jusante, 
limitarem significativamente ou inviabilizarem a recomposição das funções 
ecológicas originalmente associadas à Área de Preservação Permanente (APP), à 
proteção, o ordenamento e a gestão territorial da faixa marginal do trecho objeto 
da intervenção, poderão ser exercidos mediante a definição da Faixa Marginal Não 
Edificável de Drenagem (FNED), observada a legislação aplicável e desde que 
demonstrado o atendimento cumulativo dos seguintes critérios:
I - Diagnóstico Socioambiental demonstrando tratar-se de Área Urbana 
Consolidada (AUC) com elevado grau de antropização;
II - a existência de infraestrutura de canalização consolidada a montante e a 
jusante da área de projeto de intervenção, cuja configuração hidráulica e estrutural 
desempenhe predominantemente as funções de controle de cheias, condução das 
vazões e estabilização geotécnica das margens, limitando a recomposição das 
características naturais da APP no curso d’água;
III - que a solução adotada preserva a continuidade hidráulica, a capacidade 
de escoamento, a estabilidade do sistema e sua resiliência frente aos eventos 
hidrológicos de projeto;
IV - o dimensionamento da Faixa Marginal Não Edificável de Drenagem (FNED) 
compatível com a estabilidade das estruturas adjacentes e com a necessidade de 
acesso permanente para inspeção, operação, manutenção e eventual ampliação do 
sistema de drenagem, garantindo condições de segurança para a população.
§ 1º A definição da FNED não exime a adoção de Soluções Baseadas na Natureza 
(SbN) em medidas compensatórias na bacia.
§ 2º Uma vez autorizada a canalização e instituída a FNED pelo Município, a 
delimitação desta constituirá a referência territorial para fins de ocupação, 
segurança, operação, inspeção, manutenção e gestão do trecho canalizado, sem 
prejuízo das medidas ambientais, mitigadoras e compensatórias estabelecidas no 
respectivo ato autorizativo.

CAPÍTULO VI
DA ANÁLISE TÉCNICA

Art. 13. A análise técnica dos pedidos de autorização ambiental, licenciamento 
ambiental e outorga de intervenção de recursos hídricos para canalização de 
cursos d’água será realizada mediante matriz de avaliação, observadas as etapas e 
os critérios estabelecidos nesta Instrução Normativa.
§ 1º A matriz de avaliação constitui instrumento técnico de apoio à decisão 
administrativa, destinado a assegurar a uniformidade, a objetividade e a 
transparência das análises.
§ 2º A avaliação observará, sucessivamente, as seguintes etapas:
I - elegibilidade técnica;
II - consistência técnica e hidráulica;
III - conformidade institucional;
IV - validação final da intervenção, com base na análise integrada dos critérios 
técnicos.
§ 3º Na aplicação da matriz deverão ser observados, no mínimo, os seguintes 
critérios:
I - proteção da vida, da segurança da população e do patrimônio público e privado;
II - demonstração da inviabilidade técnica ou socioambiental de alternativas 
de menor impacto ambiental, inclusive Soluções Baseadas na Natureza (SbN), 
soluções híbridas e outras alternativas à canalização convencional;
III - avaliação das condições ambientais do curso d’água e da Área de Preservação 
Permanente associada;
IV - contribuição da intervenção para redução dos riscos de inundação, erosão e 
demais eventos hidrológicos críticos;
V - continuidade hidráulica do sistema, considerando as condições existentes a 
montante e a jusante, inclusive a existência de trechos previamente canalizados, 
quando relevante para a viabilidade da intervenção, assegurando que a obra não 
provoque o isolamento de trechos naturais, pontos de estrangulamento hidráulico 
ou a desestabilização do curso d’água a jusante;
VI - potencial de recuperação ambiental do trecho objeto da intervenção;
VII - conformidade com a legislação ambiental, urbanística e de recursos hídricos;
VIII - avaliação da intervenção no contexto da respectiva bacia hidrográfica, 
considerados, quando aplicáveis, os efeitos cumulativos e as repercussões 
hidrológicas e hidráulicas a montante e a jusante.
§ 4º A matriz de avaliação não substitui a análise técnica fundamentada, devendo 
ser utilizada como instrumento orientador da decisão administrativa.
§ 5º O modelo padronizado da matriz de avaliação para utilização pelos analistas e 
pelos interessados consta do Anexo III da presente Instrução Normativa.

Art. 14. Quando a intervenção puder produzir repercussões hidrológicas, 
hidráulicas, ambientais ou territoriais que ultrapassem os limites do Município, a 
análise deverá considerar a necessária articulação entre os Municípios envolvidos 
e, quando aplicável, com os órgãos e entidades responsáveis pelo planejamento e 
gestão metropolitana, respeitadas as competências legalmente atribuídas a cada 
ente e órgão.

Art. 15.  Os Municípios que atuem no licenciamento ambiental, em conformidade 
com a Resolução CEMA nº 110/2021, mas que não disponham de corpo 
técnico especializado para análise e validação dos estudos e projetos na fase de 
licenciamento ou autorização, poderão adotar, para fins de instrução e análise dos 
requerimentos, um ou mais dos seguintes mecanismos:
I - apoio técnico de Consórcios Intermunicipais;
II - utilização de metodologias simplificadas, manuais ou instrumentos técnicos 
disponibilizados pelo Estado;
III - apresentação de estudos e projetos acompanhados de Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica 
(RRT), emitidos por profissional legalmente habilitado, sem prejuízo da análise e 
decisão pelo órgão ambiental competente.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. Os casos omissos serão analisados pelos técnicos do Instituto Água e 
Terra - IAT ou por comissão instituída pelo Diretor-Presidente do Instituto Água 
e Terra.

Art. 17.  Integram esta Instrução Normativa os seguintes Anexos:
I - Documentos, Estudos e Elementos Técnicos Necessários à Instrução de 
Requerimentos junto ao IAT;
II - Critérios Técnicos Obrigatórios e Parâmetros de Análise;
III - Matriz de Avaliação Técnica para Análise de Processos de Canalização 
Excepcional;
IV - Condicionantes e Medidas Mitigadoras e Compensatórias;
V - Diretrizes para Elaboração do Diagnóstico Socioambiental;
VI - Diretrizes para Elaboração do Diagnóstico Hidrológico/Hidráulico;
VII - Diretrizes para Elaboração do Projeto Executivo.

Art. 18. O não cumprimento do disposto nesta Instrução Normativa sujeitará os 
infratores às sanções previstas na Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 
e no Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 19. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

José Volnei Bisognin
Diretor-Presidente

Instituto Água e Terra

ANEXO I
DOCUMENTOS, ESTUDOS E ELEMENTOS TÉCNICOS 

NECESSÁRIOS À INSTRUÇÃO DE REQUERIMENTOS JUNTO AO IAT

Quadro síntese das fases para trâmites de protocolos

FASE ATO Sistema para efetivar o 
Protocolo 

1 a) Outorga Prévia 
para Intervenção em Recursos 
Hídricos

SIGARH

2

b)  Autorização 
Ambiental
Aplicável quando a canalização 
constituir o objeto principal 
do requerimento, destinada à 
execução de obra específica e 
autônoma, sem vinculação a 
empreendimento, atividade ou 
obra sujeitos ao licenciamento 
ambiental.

E-Protocolo

c) Licença Ambiental
Aplicável quando a canalização 
constituir etapa integrante, 
acessória ou condição necessária 
para a implantação, ampliação 
ou operação de empreendimento, 
atividade ou obra sujeitos ao li-
cenciamento ambiental, devendo 
a intervenção ser expressamente 
contemplada no respectivo ato 
autorizativo.

Conforme o licenciamento 
principal 

3 d) Outorga para 
Intervenção em Recursos 
Hídricos

SIGARH

Observação: A análise da outorga se refere exclusivamente aos aspectos 
hidrológicos e hidráulicos da intervenção não abrangendo demais analises que  
deverão ocorrer na fase 2, de licenciamento ambiental.
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a) FASE 1 - REQUERIMENTO PARA OUTORGA PRÉVIA
Os requerimentos de Outorga Prévia para canalização de corpos hídricos deverão 
ser realizados através do SIGARH, instruídos com a seguinte documentação:
I - Comprovante da situação cadastral do CPF ou do CNPJ (*) e também o 
contrato social da empresa.
II - Caso o empreendimento se localize em área urbana municipal anexar a 
Certidão da Prefeitura Municipal (original ou cópia autenticada) declarando 
expressamente que o local e o tipo de empreendimento ou atividades estão em 
conformidade com a legislação municipal aplicável ao uso e ocupação do solo e à 
proteção do meio ambiente.
III - Carta de anuência do(s) município(s);
IV - Diagnóstico Hidrológico/Hidráulico, observando o conteúdo mínimo 
estabelecido no Anexo II;
V - Projeto Executivo, observando o conteúdo mínimo estabelecido no Anexo III;
VI- Informações sobre dispositivos de dissipação de energia da canalização;
VII - Declaração de concordância por parte dos proprietários se houver áreas 
vizinhas envolvidas;
VIII - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT) de todos os estudos e projetos apresentados, 
emitidos por profissional legalmente habilitado.
(*) Em casos de PJ quem assina o pedido de outorga deverá fazer parte do contrato 
social.

b) FASE 2 - PARA OS CASOS DE AUTORIZAÇÃO 
AMBIENTAL
Os requerimentos para Autorização Ambiental para canalização de corpos 
hídricos deverão ser realizados através do E-Protocolo, instruídos com a seguinte 
documentação:
I - Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;
II - Cadastro de Empreendimento Imobiliário - CIM;
III - dados e documentação de identificação do empreendedor:
1. para pessoa jurídica:

a) extrato do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) cópia do Contrato Social ou Estatuto Social, atualizada com a última 
alteração;

2. para pessoa física:
a) cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF;
b) cópia do Registro Geral - RG;

3. para representante legal:
a) cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF do representante legal e do 
requerente;
b) cópia do Registro Geral - RG do representante legal e do requerente;
c) cópia do instrumento de procuração com firma reconhecida ou assinatura 
digital.

IV - comprovante de recolhimento da taxa ambiental;
V - documento válido de comprovação de dominialidade, conforme Decreto 
Estadual nº 9541/2025;
VI - declaração do requerente informando que área a ser licenciada não possui 
embargos;
VII - Certidão expedida pelo Município especificando a Faixa Não Edificável 
de Drenagem - FNED e declarando que a intervenção é compatível com o Plano 
Diretor, a legislação urbanística, ambiental e de drenagem urbana, bem como com 
as demais normas municipais aplicáveis;
VIII - Diagnóstico Socioambiental, observando o conteúdo mínimo estabelecido 
no Anexo V;
IX - Projeto de compensação ambiental, contemplando a adoção de Soluções 
Baseadas na Natureza (SbN), preferencialmente implantadas na mesma bacia 
hidrográfica e compatíveis com os impactos decorrentes da intervenção;
X - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT) de todos os estudos e projetos apresentados, emitidos por 
profissional legalmente habilitado.

c) FASE 3 -  OUTORGA DE INTERVENÇÃO EM RECURSOS 
HÍDRICOS

Documentos necessários que devem ser submetidos junto ao requerimento no 
SIGARH:
I. Comprovante da situação cadastral do CPF ou do CNPJ (*) e também o 
contrato social da empresa.
II. Caso o empreendimento se localize em área urbana municipal anexar a 
Certidão da Prefeitura Municipal (original ou cópia autenticada) declarando 
expressamente que o local e o tipo de empreendimento ou atividades estão em 
conformidade com a legislação municipal aplicável ao uso e ocupação do solo e 
à proteção do meio ambiente.
III. Carta de anuência do(s) município(s).
IV. Dimensionamento hidráulico. Memorial de cálculo dos estudos hidrológicos 
e hidráulicos; Plantas, cortes e detalhes da obra
V. Informações sobre dispositivos de dissipação de energia da Canalização.
VI. Declaração de concordância por parte dos proprietários se houver áreas 
vizinhas envolvidas.
VII. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente aos projetos 
de engenharia elaborados sob responsabilidade de profissionais habilitados, 
devidamente registrados nos respectivos Conselhos Profissionais (3ª via para 
órgãos públicos).
(*) Em casos de PJ quem assina o pedido de outorga deverá fazer parte do 
contrato social.

ANEXO II
Quadro 1 - Detalhamento dos Critérios Técnicos Obrigatórios e Parâmetros 
de Análise e que devem estar contemplados no  Diagnóstico Socioambiental e 
Hidrológico e Projeto Executivo

Etapa Nº Critério 
Técnico

Descrição / 
Parâmetro de 
Análise

Forma de 
Comprovação

Elegibilidade 1 Justificativa 
técnica

Demonstração 
da necessidade 
de intervenção 
de forma a 
comprovar 
as condições 
exigidas.  

Apresentação 
de Diagnóstico 
Socioambien-
tal e Estudos 
técnicos; 

2 Continuidade 
de canalização 
preexistente 
a montante/
jusante

Verificação de 
canalizações 
adjacentes 
preexistentes 
e análise de 
compatibilidade 
de seções para 
evitar gargalos 
ou remansos.

Laudo de 
Inspeção 
técnica e 
relatórios 
- inclusive  
fotográfico;

3 Levantamento 
topográfico

Levantamento 
planialtimétrico 
completo ge-
orreferenciado 
(SIRGAS 2000), 
incluindo seções 
transversais 
e perfil 
longitudinal do 
trecho.

Planta georre-
ferenciada + 
memoriais + 
responsabilidade 
técnica

4 Geometria do 
canal existente

Avaliação da 
seção transversal, 
declividade, 
capacidade de 
vazão

Levantamento 
topográfico 
e projeto + 
memorial de 
cálculo

5 Condições 
estruturais

Verificação de 
rachaduras, 
erosão, 
socavamento

Laudo de 
Inspeção 
técnica e 
relatório 
fotográfico

6 Estudos 
hidrológicos 

Modelagem 
hidráulica

Estudo 
hidrológico

7 Hidrograma 
urbano/ 
Neutralidade 
hidrológica

Consideração 
da impermea-
bilização com 
demonstração de 
que a intervenção 
não amplia a 
vazão de pico a 
jusante, mediante 
dispositivos de 
amortecimento. 

Balanço hídrico 
(verificar antes 
e depois da 
intervenção)

Consistência 8 Escoamento 
superficial

Cenário urbano 
crítico

Estudo 
hidrológico

9 Uso do solo Análise de 
ocupação atual

Mapas e 
imagens

10 Histórico de 
inundação

Eventos de cheia 
registrados

Dados 
históricos

11 Impacto no 
sistema

Avaliação de 
sobrecarga 
hidráulica

Modelagem 
hidráulica

12 Simulação 
hidráulica

Cenários de 
extravasamento e 
rotas de fuga

Relatório 
técnico

13 Corredor 
técnico

Faixa mínima 
de manutenção 
conforme art. 8º.

Projeto técnico

14 Interferências Identificação de 
redes existentes

Levantamento 
cadastral

15
Avaliação na 
biodiversidade 
(fauna e flora)

Diagnóstico 
que ateste a 
baixa relevância 
ecológica 
do trecho e 
proponha 
medidas 
mitigadoras.

Estudo da 
biodiversidade 
local (fauna e 
flora)




